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REGULAMENTO DE VERIFICAGAO DE INVALIDEZ

Aprovado em sesséo de Direccao de 22 de Julho de 2022

0 Regulamento da Caixa de Previdéncia dos Advogados e Solicitadores refere
no seu artigo 50° que os beneficiarios com, pelo menos, dez anos de carreira
contributiva € que ndo tenham contribui¢des em divida, podem requerer a atri-
buicéo do subsidio de invalidez quando, por motivo de doenga ou acidente,
sejam julgados definitivamente incapazes para o exercicio da profissdo por
junta médica designada pela Caixa. Da decis@o daquela junta médica cabe
recurso, no prazo de 30 dias, para nova junta, composta por trés médicos,
sendo um designado pela Caixa, que preside, outro pela Ordem dos Advoga-
dos e o terceiro pela Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execugéo.

Por seu turno, o artigo 54° estipula que os titulares do subsidio por invalidez,
enquanto ndo completarem 65 anos de idade, séo sucessivamente sujeitos a
novas juntas médicas, a realizar de trés em trés anos, salvo se no relatorio da
junta anterior for estipulado outro prazo ou outra data, ou sempre que a direc-
¢édo o determine. As novas juntas médicas destinam-se a verificar a subsistén-
cia do estado de invalidez, podendo dos seus resultados recorrer-se nos ter-
mos previstos para a junta médica inicial. Os titulares de subsidio por invalidez
e os reformados por invalidez podem requerer a sujeicdo a junta médica com
vista a declarag&o de extingéo da incapacidade para o exercicio da profissao.

Neste quadro regulamentar, torna-se necessario regular o sistema de conces-
séo e verificagdo do estado de invalidez, criando as condigdes para a correcta
aplicagao daqueles normativos.

Assim, a direcgdo da Caixa de Previdéncia dos Advogados e Solicitadores
aprova, nos termos do artigo 55° do seu Regulamento o seguinte REGULA-
MENTO DE VERIFICACAO DE INVALIDEZ:

Artigo 1.° O presente regulamento define, no &mbito da Caixa de Previdén-
cia dos Advogados e Solicitadores, o sistema de concesséo e verificagdo de
situagdes de incapacidade definitiva para o exercicio da profissdo, determinan-
tes do direito a subsidios de invalidez, nos termos dos artigos 50° a 57° do
Regulamento da Caixa de Previdéncia dos Advogados e Solicitadores.

Artigo 2.°  Averificagdo das situagdes de incapacidade definitiva para o exer-
cicio da profiss@o consubstancia-se na avaliagdo do estado e da subsisténcia
da incapacidade e integra, tanto a analise dos dados relativos as condigdes
fisicas, motoras, organicas, sensoriais e intelectuais dos beneficiarios, como as
referentes as suas repercussdes socio-profissionais.

Artigo 3.° A verificagdo do estado e da subsisténcia de incapacidade é as-
segurada pelas juntas médicas designadas pela CPAS nos termos adiante re-
gulados.

Artigo 4.°  Os médicos que compdem as juntas médicas, em nimero de trés,
s&o designados pela direcgdo da Caixa de Previdéncia dos Advogados e Soli-
citadores, podendo incluir especialistas, nos casos em que se mostre conveni-
ente a participagdo de médicos de determinada especialidade. Em alternativa,
aquela designagéo poderéa ser cometida a entidade externa devidamente habi-
litada para o efeito, que organizara todo o processo de verificagcdo do estado e
da subsisténcia de incapacidade, incluindo disponibilizag&o de local, composi-
¢éo das juntas médicas e convocagdo dos beneficiarios.

Artigo 5.°  Os médicos que compdem as juntas médicas actuam com a inde-
pendéncia técnica exigida pela sua propria fungéo, sem prejuizo do dever de
cumprimento das disposicdes estabelecidas no presente regulamento e de-
mais normas em vigor.

Artigo 6.°  As juntas médicas funcionam nas instalagdes dos servigos da
CPAS, em Lisboa, Coimbra e Porto ou nos locais que vierem a ser designados
nos termos da segunda parte do artigo 4°.

Artigo 7.° Sempre que razbes de adequada cobertura e conveniéncia o
aconselhem, as juntas médicas podem ter lugar em locais diferentes dos indi-
cados no artigo anterior, incluindo no domicilio dos beneficiarios ou ser efectu-
adas através de plataformas digitais que permitam a interacgao visual e audi-
tiva do beneficiario com os médicos que comp&em a junta.

Artigo 8.°  Sempre que da junta médica resultem elementos suficientes para
deliberar, esta toma a correspondente deliberagéo e dela da imediato conheci-
mento ao beneficiario mediante entrega de documento que a declare.

Artigo 9.°  Compete as juntas médicas:

a. Deliberar de forma fundamentada sobre se o beneficiario se encontra de-
finitivamente incapaz para o exercicio da profisséo;

b. Fixar, caso o entenda, o prazo de sujei¢do a novo exame de verificagéo da
subsisténcia do estado de invalidez;

c. Deliberar, nas juntas médicas de verificagdo da subsisténcia do estado de
invalidez, sobre a subsisténcia da incapacidade definitiva para o exercicio da
profisséo;

d. Solicitar ao beneficiario os meios complementares ou auxiliares de diag-
ndstico que forem julgados convenientes;

e. Emitir os pareceres médicos que lhes forem solicitados.

Artigo 10.°  Compete em especial as juntas médicas verificar os danos fisicos,
organicos, anatomo-funcionais, psiquicos e psicoldgicos dos beneficiarios, de-
terminando, com base em todos os elementos de diagnéstico que forem ne-
cessarios, a origem, a natureza e a extensao da redugao fisica motora, orga-
nica, sensorial ou intelectual provocada pela incapacidade.

Artigo 11.°  Se as juntas médicas de recurso, convocadas ao abrigo do artigo
54° do Regulamento da CPAS deliberarem que os beneficiarios ndo se encon-
tram incapazes para 0 exercicio da profissao, a extingdo do subsidio de invali-
dez, prevista no artigo 57.° do mesmo Regulamento, produz efeitos a data da
prévia junta médica de verificagdo do estado de invalidez.

Artigo 12.°  Aescolha dos médicos que compdem as juntas médicas ndo pode
recair sobre clinicos que prestem servigos regulares a CPAS nos respectivos
postos médicos, nem sobre os que sejam médicos assistentes ou de familia
dos beneficiarios requerentes do subsidio de invalidez.

Artigo 13.°  Os funcionarios da CPAS e os das entidades externas referidas
no artigo 4°, que, a qualquer titulo ou por qualquer forma, intervenham nas
actividades de apoio administrativo, estdo vinculados, para todos os efeitos, ao
sigilo profissional em relagéo aos processos de verificagéo de incapacidade.

Artigo 14.° O beneficiario é notificado do local e hora de realizagéo da junta
médica, pessoalmente, por email ou mediante carta registada.

Artigo 15.° O beneficiario é informado dos efeitos decorrentes da sua n&o
comparéncia e de que deve apresentar, aquando da sua observagéo, informa-
céo clinica e elementos auxiliares de diagnéstico comprovativos da sua inca-
pacidade, sem prejuizo do disposto no artigo seguinte.



Artigo 16.°  No caso de o beneficiario ndo apresentar, aquando da sua obser-
vagao, os elementos referidos no artigo anterior, a junta médica, antes de pro-
ferir a sua deliberagao, pode permitir que o beneficiario proceda a sua posterior
jungao, no prazo que lhe for indicado.

Artigo 17.°  No caso da junta médica de verificagao da subsisténcia do estado
de invalidez, a falta injustificada do beneficiario na data para a qual tenha sido
regularmente notificado, determina a suspensao do pagamento do subsidio de
invalidez com efeitos a partir do més seguinte ao da falta de comparéncia.

Artigo 18.° Compete a CPAS suportar as despesas com as juntas médicas,
bem como as despesas razoaveis de deslocagéo e estada em que os benefi-
ciarios incorram no &mbito das juntas médicas para verificagdo da subsisténcia
do estado de invalidez.

Artigo 19.° Entende-se por despesas razoaveis de deslocagéo as efectuadas
pelo beneficiario no percurso compreendido entre a sua residéncia ou local
onde se encontre por motivos clinicos e o local da realizagéo da junta médica
e regresso: (i) com transporte particular, o valor por quilémetro pago pelo Es-
tado aos seus funcionarios, acrescido das portagens pagas durante o percurso;
(i) com ambuléncia ou outro veiculo medicalizado, sempre que indicagbes mé-
dicas o exijam; (iii) com transportes publicos, sendo que a deslocagéo em taxi
ou avido apenas sera paga pela CPAS se inexistir no percurso um transporte
publico alternativo. Sendo a deslocagéo efectuada em avido, o respectivo custo
que devera corresponder & tarifa mais econémica, carece de prévia aprovagéo
da CPAS. Entende-se por despesas razodveis de estada as efectuadas pelo
beneficiario: (i) com refei¢des durante a deslocagdo, no montante maximo de
8,00€ (oito euros) com pequeno-almogo e de 15,00€ (quinze euros) por almogo
ou jantar; (i) com estadia, caso a mesma se revele necesséria para assegurar
a comparéncia atempada do beneficiario a junta médica e/ou o seu regresso,
com o limite maximo de 75,00€ (setenta e cinco euros) por noite. Todas as
despesas deverdo ser comprovadas documentalmente.

Artigo 20.° Compete ao beneficiario suportar as seguintes despesas:
a. resultantes da ndo comparéncia a junta médica;

b. com a junta médica de recurso por si requerida cuja deliberagao lhe seja
desfavoravel;

c. com a junta médica a realizar na sequéncia de pedido de atribuicdo de
subsidio de invalidez, quando n&o tenha decorrido pelo menos 1 (um) ano entre
a data deste pedido e a data da deliberagao de anterior junta médica, inicial ou
de recurso, que Ihe tenha sido desfavoravel. Nesta situagdo a junta s6 sera
agendada apds o pagamento das referidas despesas pelo beneficiario, valor
que lhe sera devolvido pela CPAS caso a junta médica delibere que se encon-
tra definitivamente incapaz para o exercicio da profissao.

Artigo 21.° O presente regulamento entra em vigor no dia 29 de Julho de
2022.



